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Processo n' 548/202-i - PMAAP
OTigCM: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO
E CIDADANIA
Assunto: Prorogação do prazo dc vigência do Contrato n" 29512023.

PÀRECER JURIDICO

I. DO QUE CABE RELATAR:

Ímta-se de solicitaçâo de prorogâção do prazo de vigência c entrega do

Contrato n'295/2023, que tem por objeto Contratação de empresa para lomccimento dc

colchões. sob dcmanda para o Municipio dc Alto Alegre do Pindaré MÀ.

A cmpresa coniratada. a saber. CA COMERCIO DE PRODUTOS L'IDA-

inscrita no Cadasiro Nacional dc Pessoa Juridica CNPJ n' 50.032.992/0001-07' alega

quc os equipamentos estão com atraso na entrcga por conta do lbmecedor. devido às

férias de fim dc ano. sendo que a indústria lomecedora retornará os tmbalhos apenas no

dia 10i 0l/2024.

Com bâse nas justificativas alhures. a Secretária de Sâúde solicitou pârecer

para verificar a viabilidadc <le prorrogação do Contrato n'295/2024 por mais 06 (seis)

F o que crhe relatar. Passo a olinar:

2. DA FL.NDAMENTÀÇÂO JURiDICA:

Preliminarmente, assevcrc-se que a presentc mânifestâção tem por

rel'erôncia os elementos constantes dos autos do processo administrativo em epigral'e

Ademais. compcte â esta Assessoria Jurídica prestar consultoria sob.-o prisma

estritamente ju;idico. não lhe sendo possivel adentrar à análise da convcniência e da

oportunidade da prática dc atos administrativos e ncm ainda maIrilêstar-se sobre os

aspectos dc naturezaeminentemcnte técnico-administrativa'

f)e acor<lo com a solicitação de PiorÍogação do Contrato n" 295/2023' tul

medida sc faz necessária para que haja a entrega dos produtos, cujo atraso na entrega se

tleu por questões alheias a voniade áa contratada. uma \ez que se tmta de produto quc

dcpende de rndustria tcrccira. 
/-)
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Nesse diapasão. a Lei n'8.6ó6193 prevê cm seu an. 57. § 1". inciso II, a

possibilidade dc prorrogação conúalual. scnão vejamos:

_AÍ.57. A duração dos contralos regidos por esta Lei ficará adstrita à

vigência dos respectivos credilos orçamenüirios. exceto quaÍto aos
relativos:
(...)

§ lq Os prazos de inicio de elapâs dê execução, de conclusào e de enEega

admitem prorrogação. mantidas as demais cláusulas do contrato e

assegurada a manutenção de seu eqüilibrio econômico-financeiro. desde
que ocorra algum dos seguinles motivos. devidamente autuados em
processo:
(...)
II - superveniência de faio excepcional ou imprevisivel. estranho à

vontade das panes. que akere fundaÍn€ntalmeÍrte as condições d.
execução do contmtol
(...)

Nesse sentido Diógenes Gasparini l-l cxpressa de modo claro o limite do
lapso temporâl em que pode se realizar o'l'ermo Aditivo com a respectiva prorÍogaçào
do prazo e redução do objeto:

Á pit)rtugaçdo ttt íen sentido quakllo prcno|idd en data pr,j\inu ú
uljnçãa lo pra--o. não nuih ontes e nunca depois. De sorte que há

impropriedade quando se pretende â prorogação t€ndo-se exau.ido o
prazo. Se na prinreira hipótese há impropÍiedade. na segundâ há
impossibilidade. Com efeito- não se prorrosa o oüs já eíá expirado.

acabado. sem vigor. @[4gJ.

Com efeito, verifica-se que no caso em apreço a solicitação de prorrogaçào

do Contrato f 29512023 foi realizada em tempo hábil, haja vista que a ordem de

fomecimcnto fora emitida apenas no dia 07 de dezembro do ano corrente.

O art. 57, caput, da Lei 8.ó66193, estabelece, como regra, que a duração dos

contÉtos regidos por esse diploma legal ficará adstrita à vigência dos respectivos
créditos orçamentitios. e indica, em seus incisos, as hipóteses em que dito prazo, desde

logo, pode ser outro, maior.

PoÍanto. os contratos assim cxccpcionados não prccisam observar dita
rcgra. pod,. nJ,' tcr pra/r's rnaior.s dcsdc o iní,ii,r.

r GAsPARINT, DiÓgenes. Prauo e ProÍogação do contrato de seruiço continuado. Revista oiálogo luridico, salvador,

cA-L Centro de Atua iração lurídica, ne 14, junho/a8osto, 2002. p 7. DlsponÍvel na lntêrnêt:

<httpr/www.drêitopublico.com.bí>. aceso em 11dê novêínbro de 2009.
,Nota:AltoícujotÍabâLhoseíviudefonteprincipa parã o prêsentê paíecer. / 1à:)

r" -i"i"Tfrri-i,r . ce"riá, iliãTr-üi-iõ-t,-"d,,é : ii,ir iü-õ-EP ;"-;r.rsa:õõo)r4
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Ademais, trata-se de contÊto po, escopo, ou seja, âquele cuja eficácia é

atingida com a satisfação de ohjeto determinado.

Para melhor compreensão da análise ora aprcsentada, [ecessíia se faz a

distinção entre os tipos de contratos, segundo a nrelhor deli ção doutriná a:

Floriano P. Azevedo Marqües Neto2 difcrcncia os conhatos em contratos
ditos de escopo c os contratos de duraçâo contiúuada.

Segundo este autor. nos conÍraÍos le escopo a Administração conhata tcndo
cnr lista a obtcnÇão de um bem determinado. O escopo do contrato eshrá consumado
quando cntrcgue o bem. Certo deve estar que a fixaçâo do prazo é relevante para que a
Administração possa exigir do particular executanlc um mínimo de eficiência e

celeridade necessário para a satisfação do interesse público. Mas. ncsse caso. o tempo

em quc lai se desenrolar a execucão do contrato não é essencial.

Os conÍrattos de duraçfut conÍinu«la seriam aqucles que têm por obicto a

prestação de um seniço de lbrmâ coÍtínua. ou seia. a rcalizâção de uma atividade
profissiorai inintenupta durante um período deteminado, em que o prazo faz parte do

obieto do contrato.

Ncsse tipo de contrato se objetiva o serviço ou o potcncial fornecimento"

nos termos e condições pactuadas duante um certo tempo. As pafles só estão

desobrigadas após o veÍcimento deste prazo.

Nlarçal Justen filhor salienta a necessidadc de §e distinguir os contrâtos de

cxccução inslailtiinea dos de exccuÇão coÍtiúuada, com vistês a determinar â duação
dos coniÉtos adtninishativos. Assim leciona o autor:

"Os contratos dc cxecução instantânea impôeú à parte o dever de realizar

uma conduta especí1lca e definida. Uma vez cumprida a ob gação, o contmto se exaure

c nada mais pode ser cxigido do conffatante. Assim se passa" por exemplo. com o
contrato de compra e venda à vistâ de um imóvel. Tão logo o vendedor promove a

tradição da coisa e o comprador liquida o prcço, o contrato está exturido.

Já os contratos de exccução conlinuada impôem à paÍc o dever de rcalizàr
umâ coiduta que se rçnova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta

específica e definida cuja execução liberc o devedor (cxcluídas as hipóteses de vícios

3lusÍEN F LHO, Marçal. Comentários à lêi dê licitaçôes ê.ontrâtos admini§tÍativos. 4. ed. Rlo de Janeiro' arde 
)co\' 

/ú\/
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redibilórios, e\ icção ctc.). Assim se passa, por exemplo, com o co[trato dê locação. O
locador dcve entregar o bcm locado ao locatario c assegurar-lhc a integridade da posse
durante o prazo previsto.

Embora o silêncio do legislador. o aÍ. 57 visa â rcgular p.ecipuamente os
contÍatos de cxecução continuadâ. Quanto aos de execução imediata. o problemâ
usualmenle não se opõe. No cntanto. devem considcrar-se cxtensiveis a eles as
disposiçôes do art. 57. no que forem aplicáveis." (grilàmos)

Hely Lopes Meirellesr ensina. com a propíedade que lhe é peculiar, sobre
as fomas naturais de extinção do contrato dividindo-os em duas catcgorias. Numa
p meira categoria eslariam os contratos que se extinguem pela conclusão de teu ohieto.
Nestc tipo de contrato. o que se tem em vista é a obtenção de seu objeto concluído.
operando o prazo como limitc de tempo pam a entregâ da obra, do serviço ou da compm
scm sançõcs contratuais. Numa segunda categoriâ estariam os contratos quc se
cxtinguem pela expiração do seu prazo de r,'gircia. Nesta categoria o paazo é de
eficácia do neg(rcio juridico contratado, e, assim sendo. expirado o pmzo. extinguc-sc o
contrato. qualquer que seja a fase de execução de seu objeto. como ocorre na concessào
de seNiço público ou na simples locação de coisa por tempo determinado.

No caso cm apreço ó possíveJ aferir com segurança que estamos diante dc
un1 conlrato tido por escopo. ou seja. aquele em que a Administraçâo contrata a
obtcnção de um bem determinadt) e o escopo do co[úato estará consumado quando
entregue esse bem. ou seja. quando cumprido o objeto do contrato na entrega da obra.
do seniço ou da compra.

Neste tipo de contrato. pela sua naturerá. ocorrerá sua extinção normal com
a conclusâo de seu objeto, ou sejâ. reali;rando a conduta especifica e definida no obicto
do conlrato. Entào, a fixâçâo do prazo será relevante para que a Administraçâo possâ
exigir do particular executante um mínimo de eficiência e celeridade necessário para a
salisfaçâo do inleresse público.

Corrobomndo com este entendimento. e por sua peninência ao caso
concreto. cite-se o entendimento adotado pelo Tribunal dc Contas do Estado do Mato
Grosso. em análise à situação similar- adotou o mesmo entendimento em seu Parecer de
n'080/2008, em aíexo, obtido do site w)rrl,.tce.mt.gor. br/prucesso/...,\íleris:

Pois ben, o "pta.o de vigênda , en rcya ini.:iu-se no monento e qua o
contrato estú dpro o produ.it efeitos, e se fstentlc uté o nonenro qte unbas

i MEIRELLES, Hely Lopes. Dirêho Administrâtlvo BÍâsil€iro,21. ed.5âo Paulo:Mãlhêiros,1996.
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bttck.le se ca o ra:oàtcl u nlterptetdçtio,Jr qk os pra.os lr-crl\k)s no drl
5: lt! l-ei de Licitação sàt) tu e:Íccuçno ! niio dcrit<éncia, cusa co,tário

u:i pa .s ctmyeú as suds ob sações. ou seja. satisÍeitas t\ obtiguções
pelos partes, encerrd-se d tigên.ia contrutuol.

() ?ru.o de aecução . par suu ve., é o tc po qrc dispõe o contrdtodo paft1

eÍecutar o objek] lo Lantrata, isto é putu cunpti a sua ohrigaçãa

ÁlemaiÍ. o trunscurso Llo tenpo pnt»oca d{ercntes eÍeibs sobte ds

\uhespécies .le .ontrak^ a.lninistatiws. huiu rista que o ldte tenPoml
.lescnpenha Íunções .li iht6 ko 'contrdto por pru:o certo e no ".onlroto

O p neiro é aquelc cujo prata de du ção erlinEue-s. e,» data

?reestabelecida, hdependenteüente .1o que o conírutado rcali.d. Ex?nplo:
(h connabs de prestaçãô .le sefliços continuos. cona rigil,inciu. linpe:a,
et são contrato! por pra.o cerb.

(lntrub ?ot escopo. pot suu |e:, é aqxele cui, pru:o de e\ecução k»,tente
sc erti»Aue quak.lo o.oktrük1do chtÍ.8u Puru o contrdtaht.. o objeto
contratudo. tuzão poktuc entehde se que a te Po não ihPt»td Nlú rthç de

! ccrrunenío das obtigtlções, nds dpenas cotucteti:a a noru.lo Lontrura.lo.
L,empla: Os contrahs en que se pretende a conclusdo de u ahjeto, na
obrd. 

"n 
proeraira lc de:tehrobinento. etc- rào contratos ?or escoPo.

Dessulttno. nos connoíos que se e\tinsuct petu concl são d. seu objeto
lcuktroto poÍ escopo). o |encinento do Prd:o não ptoro.a. Pot si tó. a
axtinção automútíla lo ptuzo de decuç&, dD cokltato, Íal .omo oíorre hos

contrubs poÍ pra:o, nos quais, ao sev térnino linalizaae a execução do

Entende se que a norna proisía no aú. 51, capú da Lei de Licítaçào rcJêrc

se o pra:o de e*úção lo co\trato e niío de igêncio, isto i. ftesponde

uo pru.o que dispõe o .ontatodo pdto c\ecú$ o ohjeb do contrúta
cunptindo com a sua obrigação ptincipdl, inclusive, a prcvisãa de que o
prü:o n ão p.)de s et i ndet crmina do ( § 3' do a . 5 /-, da Le i de Li c n4 ào ).

Á$in. os pruos de, igênt:iu e execryãa não se onfunden. lsto poÍtl e via

.lc reyà, o conhatd.lo eÍeruta o seu obieto. .unpre a sua obtigaçA) e ektão

a AÍl inis!ruÇtu contrutukte dispo de outtu Prà:o para rccebet o objeto e

rculi:àr o paganpnb. ( okseqúente ente. e adssiwl aJnnat q e o Pru:o .1e

rigància seta usudlnekte nais longo da quc o pru.o d. eÍccução d
cstlccial en rcloçdo a rcndéncia do pasoncntu.

tiassd linha.le ruci.)cíhit), os cahírutos quc cÍPian Pelo íÜmino do pÍdza

de execução tanbén não se coníundem on o! rontrutos que se encerran
sonente coh a cokcl sõo do obieto. chona.lo! Qktratos pot t§.rPo"-

CNPJ n" 01.ô12 832,0001-21
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Sobre a matéria já se posicionou o Tribunal de Contas da União. por meio
do Acórdâo 1980/200,1 -Primeira Câmara. nos autos do Proccsso n'012.222/2001-0,
entendendo que:

"(..)

N) entanta, do meu w. ikeÍístindo notiros rutu sud rescisão at unuloção,
.1 cxtinção de connab pelo téÍmino .le scu prazo sonente te oP?ru tlos

aiurte! celebrados pot tenpo .leterüina.la. nos quais o pru:o ct)nstitti
.l.mento eslencial e inprcscinlíwl pdtu q cokleolÇãa ot aíicá.i! do objeÍo

uvnçddo. o rye hda a o Lt^o do .oúrú) lirnudo pelo DLR tlC. no qwl a

tx?íuçõo da obra é o lcu obietio principol. Dessa forma. nãa hôenla
túin\ patu a.essaçã) pté\,iLt do afustp. t cxtinçào do contrutu linatla

can o DER/MG o?etar-se-ia apenas co o canchltão de te,l abjeto e

rccebine ta pela Á.1hinisírução, oqrc ainda kãoocorÍeu.

No rnesmo scntido: Tribunal de Contas da União. Decisão 732/1999 -

Plcnário. Processo no 92.5.2l4ll99a-l .

'Poúdhlô, /esta eúdn.iudo .pe é lqüi\rc.1da d constatação de.\sa

rltpcitàvl Controldddiu, le qre no okt tlo (rC Santo Ándt. lrtukl
tculi.Ida\ Aàititot (ontrdttuis lbru h Pru:o de úEêncíd da (bnnatu,

..nltatdçãa esta Lle«)rrcnte da não con\illraçao. pela G(LI. .lu listinÇãa
ehtr. o prazo de erecuçrio t pra:o d. riSi tiu das caklrabs Par e\copo
cono é o cav em telo.
1..)

Tal entendimento tem sido disseminando também no poder .iudiciário,
conforme se depreende do julgado abaixo:

00038?.3-97.2005.8.19.0205 ÀÇâo ordinária de côbrânçâ. cümulada com

perdas e danos. Reconrençào. Contrato de constrxçâo naval Armadora e

eslaleiro que o firmamm em duas ve.sões. na mesma data. com vâlores

di$inlosi o de maior valor. que previa finânciamento pelo BNDES, cujo

cÍédi1o foi abeÍo nâ mesma data, tendo sido levado ao registro público

competente; o de menor vâlor não tbi tegiíÍado. nem âludiâ ao

llnanciamento do BNDES. todavia foi aqoele efetivamenlc noneador da

ertcução das obrigações âvençadas. inclusivc quanto ao valor eíetivamente

pâgo. ao pràzo de €nlrega do navio e à repacuação de pmzos e lbrmas de

pagâmenlo. O reghlro nío constiÍui requisitÔ de validade do conlrâto de

construçào nâval cm làce da legi§tação dc regência: nào sc trala de

transfcÍência de propriedadc de- eÍnbarcaçào, mas rte consrruçao dCJ
---- A;-J;t; fíni; s7N 
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.lia 3l de.leeúbrc, .rue é o linite .lo ctédito otçanentário, ambas as panes
contatuntes. a Ádninistação Público e o corrtdtddo dderian cumprit
intesralneüte ús suas obrisoções. e cono ó sabido isso não oco e e é
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embarcaÇâo nova. ftevalência do conlralo e[etivamente observado pela

condula das panes. Nada obstante a existência de dois lemos contmtuais.
não se configurà a litigância de má-fé âventada pclo julgado de piso. dâdo
que. em principio, ambas as paíes prelenderiârn beneficiar-sê dessa

dualidade com o fim de obter'se o financiamento. ao passo que â litigância de
má-fé pressupõe o uso do processo por uma das partes em detrimento da
oulra. Nalureza juridica do mntrato de conslrução nâvâl ajustado entÍe as

panes: contralo de empÍcitâda, também nominado de contrdto por escopo.
cujo prâzo cumpre tunção meramenie moratóriâ, nào induziÍdo a extiíção da
obrigação se, esgolado o seu t€rmo final, o cscopo não se âpeÍfeiçoou
integrâlmente; prorogâção que se impõe, para que se alcance o escopo. no
caso. a construção e entrega do navio €ncomendado, o que nâo afasta âs

cominâçôes decoúentes da moÍa, sindicada a paÍicipação de cada contra€nl€
para daFlhe causa. Conjunto probâlóÍio exâusrivo. inlegrado por
documentôs. pericia e testemunhos. a demonst.ar âlraso de pâgamênto pcla

empresâ armadora contraiante. financiadom dâ conslruçào. e aimso de

cxecução pelo estaleiro conEalado. sem provocâr lesão à honÍâ objeiiva
desle. mas a produzir efeiios parimoniais atmentes das penalidades

moralórias. bem apl;cadas pela senlençâ- Pleilos principal e reconvencional
parcialmenre procedmles. Provimenlo parcial do prineiro recurso, âpenâs
para excluírem-se da condenaçào as penas da liÍigância de má-fé, negado
provimento ao segundo âpelo. ' Rel. Des. Jesse Torres Julg. 24108/201 I -
I,ubl. 29/08/2011.

.3. DA CONCLUSÃO:

Ante todo o exposto, QEINQ pela possibilidade legal de celebração do
Primeiro Termo Aditivo ao Contmto no 295/2023, para que haja a prorrogaçâo do prazo
de vigência e execuçào contratual por mais 06 (seis) mescs. periodo este considcrado
pela solicitante como suficiente para expedição dc nova ordem de fomecimento e

entrega do objeto, conforme minuta em anexo.

----1;-J;ã;Íari aTr . ai;i;; Áli; trú; ,;Índ.-É ríÀ - , õ-EP;"-6tres aoi ----
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